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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

 

PL 708/23 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

- Constituição Federal; 
 
- Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional; 
 
- Lei Federal nº 9.725, de 27 de abril de 1999, que dispõe sobre a educação 
ambiental, institui a Política Nacional de Educação Ambiental e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 13.666, de 16 de maio de 2018, que altera a Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, para incluir o 

tema transversal da educação alimentar e nutricional no currículo escolar. 

 

- Lei Federal nº 13.819, de 26 de abril de 2019, que institui a Política Nacional de 

Prevenção da Automutilação e do Suicídio, a ser implementada pela União, em 

cooperação com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; e altera a Lei nº 9.656, 

de 3 de junho de 1998. 

 

- Lei Federal n° 14.601, de 19 de junho de 2021, que institui o Programa Bolsa 

Família; altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 (Lei Orgânica da Assistência 

Social), a Lei nº 10.820, de 17 de dezembro de 2003, que dispõe sobre a autorização 

para desconto em folha de pagamento, e a Lei nº 10.779, de 25 de novembro de 2003; 

e revoga dispositivos das Leis nºs 14.284, de 29 de dezembro de 2021, e 14.342, de 

18 de maio de 2022, e a Medida Provisória nº 1.155, de 1º de janeiro de 2023; 

 

- Lei Municipal nº 14.818, de 16 de janeiro de 2024, que institui incentivo financeiro-

educacional, na modalidade de poupança, aos estudantes matriculados no ensino 

médio público; e altera a Lei nº 13.999, de 18 de maio de 2020, e a Lei nº 14.075, de 

22 de outubro de 2020. 

 
- Resolução CNE/CEB nº 2 de 11 de setembro de 2001, que institui Diretrizes para a 
Educação Especial na Educação Básica; 
 
- Lei Estadual nº 15.661, de 09 de janeiro de 2015, que institui a Lei Lucas, que 
consiste na adoção obrigatória do programa de Lições de Primeiros Socorros na 
educação básica da rede escolar pública e privada do Estado, e dá providências 
correlatas; 
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https://legislacao.presidencia.gov.br/atos?tipo=LEI&numero=8742&ano=1993&data=07/12/1993&ato=1d9UTVq5ENFpWT0e3
https://legislacao.presidencia.gov.br/atos?tipo=LEI&numero=10820&ano=2003&data=17/12/2003&ato=b22kXSE50dRpWT596
https://legislacao.presidencia.gov.br/atos?tipo=LEI&numero=10779&ano=2003&data=25/11/2003&ato=a44UzY610dRpWT161
https://legislacao.presidencia.gov.br/atos?tipo=LEI&numero=14284&ano=2021&data=29/12/2021&ato=8ebk3YU9UMZpWT35a
https://legislacao.presidencia.gov.br/atos?tipo=LEI&numero=14342&ano=2022&data=18/05/2022&ato=85ac3aq1kMZpWT14c
https://legislacao.presidencia.gov.br/atos?tipo=MPV&numero=1155&ano=2023&data=01/01/2023&ato=85fo3ZU9kMZpWT6de
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- Lei Municipal nº 13.663, de 14 de maio de 2018, que altera o art. 12 da Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, para incluir a promoção de medidas de conscientização, 
de prevenção e de combate a todos os tipos de violência e a promoção da cultura de 
paz entre as incumbências dos estabelecimentos de ensino; 
 
- Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de 
Educação; 
  
- Lei Federal nº 13.257, de 08 de março de 2016, que dispõe sobre as políticas 
públicas para a primeira infância e altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente), o Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 
1941 (Código de Processo Penal), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, a Lei no 11.770, de 9 de 
setembro de 2008, e a Lei no 12.662, de 5 de junho de 2012. 
 
- Lei Federal nº 13.722, de 04 de outubro de 2018, que torna obrigatória a capacitação 
em noções básicas de primeiros socorros de professores e funcionários de 
estabelecimentos de ensino públicos e privados de educação básica e de 
estabelecimentos de recreação infantil. 
 
- Lei Federal nº 13.696, de 12 de julho de 2017, que institui a Política Nacional de 
Leitura e Escrita. 
 
- Lei Federal n º 13.716, de 24 de setembro de 2018, que altera a Lei nº 9.394, de 20 
de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), para 
assegurar atendimento educacional ao aluno da educação básica internado para 
tratamento de saúde em regime hospitalar ou domiciliar por tempo prolongado 
 
- Lei Federal nº 13.845, de 18 de junho de 2019, que dá nova redação ao inciso V do 
art. 53 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), 
para garantir vagas no mesmo estabelecimento a irmãos que frequentem a mesma 
etapa ou ciclo de ensino da educação básica. 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 10.429, de 24 de fevereiro de 1988, que dispõe sobre a criação do 
Conselho Municipal  de Educação. 
 
- Lei Municipal nº 10.949, de 24 de janeiro de 1991, que dispõe sobre o 
desenvolvimento de programas culturais e esportivos, durante o período de recesso 
escolar de inverno e verão, nas escolas municipais, e da outras providencias. 
 
− Lei Municipal nº 12.285, de 27 de dezembro de 1996, que dispõe sobre a 
permanência ininterrupta de policiais nas escolas municipais; 
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− Lei Municipal nº 14.492, de 31 de julho de 2007, que estabelece a área escolar de 
segurança como espaço de prioridade especial do Poder Público Municipal; 
 
- Lei Municipal nº 11.185, que dispõe sobre a Criação do "Projeto Férias no Parque" no 
Município de São Paulo, e dá outras providencias. 
 
- Lei Municipal nº 11.822, de 26 de junho de 1995, que estabelece normas para a 
utilização, pela comunidade, dos prédios escolares integrantes do patrimônio 
municipal. 
 
- Lei Municipal nº 14.181, de 30 de junho de 2006, que dispõe sobre o ensino religioso 
na rede pública municipal de ensino fundamental. 
 
- Lei Municipal nº 15.625, de 19 de setembro de 2012, que dispõe sobre a elaboração 
do Calendário Anual de Atividades das unidades escolares no Município de São Paulo 
e cria os polos de atendimento aos alunos matriculados nos Centros de Educação 
Infantil que deles necessitarem; 
 
- Lei Municipal nº 16.134, de 12 de março de 2015, que dispõe sobre a criação de 
Comissão de Mediação de Conflitos – CMC nas escolas da rede municipal de ensino 
da Cidade de São Paulo e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.271, de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipal 
de Educação de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 16.421, de 08 de abril de 2016, que introduz alterações nos arts. 4º, 
5º e 9º da Lei nº 14.666, de 10 de janeiro de 2008, que criou o Conselho Municipal de 
Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - Conselho do 
FUNDEB. 
 
- Lei Municipal nº 16.213, de 17 de junho de 2015, que dispõe sobre a criação e 
funcionamento do Conselho de Representantes dos Conselhos de Escola - CRECE, 
inclui o inciso XIV no art. 118 da Lei nº 14.660/07, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.646, de maio de 2017, que dispõe sobre parâmetros de atuação 
preventiva no combate aos entorpecentes no ambiente escolar, e dá outras 
providências 
 
- Lei Municipal nº 16.807, de 23 de janeiro de 2018, que institui o INTERCEUs no 
âmbito do Município de São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 16.820, de 02 de fevereiro de 2018, que autoriza o Poder Executivo 
a promover a reorganização do Programa Movimento de Alfabetização de Jovens e 
Adultos – MOVA e dá outras providências; 
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- Lei Municipal nº 16.867, de 15 de fevereiro de 2018, que institui como Política 
Pública o Programa GEPAD – Programa de prevenção ao uso indevido de drogas nas 
escolas do município de São Paulo, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 17.110, de 06 de junho de 2019, que institui o ensino de música na 
Rede Municipal de Ensino, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.132, de 15 de julho de 2019, que institui Programa de Formação 
para os Profissionais de Educação que promovam o atendimento às crianças em 
situação de risco e aos adolescentes em liberdade assistida ou vigiada, e dá outras 
providências; 
 
- Lei Municipal nº 17.244, de 05 de dezembro de 2019, que dispõe sobre a criação dos 
Programas Mais Creche e Bolsa Primeira Infância. 
 
- Lei Municipal nº 17.257, de 27 de dezembro de 2019, que dispõe sobre a criação de 
Escola de Idiomas no Município de São Paulo, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 17.333, de 25 de março de 2020, que autoriza o funcionamento em 
horário noturno dos Centros de Educação Infantil e das Creches Conveniadas da rede 
municipal de ensino, e dá outras providências. 
 

- Lei Municipal nº 17.564, de 8 de junho de 2021, que institui a Política Municipal de 

Prevenção ao Abandono e à Evasão Escolar; 

 

- Lei Municipal nº 17.787, de 26 de abril de 2022, que dispõe sobre as medidas de 

conscientização no projeto pedagógico elaborado pelas escolas públicas de educação 

básica, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 17.977, de 18 de julho de 2023, que autoriza a instituição do 

Programa Escola Amiga no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 

providências. 

 

- PL 379/19, que institui o Programa Municipal de Apoio à Crianças Vulneráveis em 

Creches (PROCRECHE) e o Fundo Municipal de Apoio à Manutenção de Crianças 

Vulneráveis em Creches (FUNCRECHE), e dá outras providências. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

São Paulo, 30 de janeiro de 2024. 

 

Juliana Trindade  

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 232.414 
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